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RESUMO 

A inclusão de pessoas com deficiência é um termo importante a ser abordado em todos os 

âmbitos, principalmente no mercado de trabalho, onde existe ainda muitas barreiras para a 

inserção dessas pessoas. A pesquisa teve como objetivo analisar dificuldades rotineiras na 

inserção e integração das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, identificar a 

percepção dos empregadores e empregados sobre as pessoas com deficiência, a dificuldade que 

elas encontram no mercado de trabalho, analisar como as empresas lidam com a inserção das 

pessoas com deficiência e como essas pessoas se sentem em relação ao ambiente de trabalho e 

em suas relações sociais. Os dados foram coletados através de entrevistas estruturadas com seis 

pessoas inseridas no mercado de trabalho de Naviraí-MS. Os resultados indicaram que as 

pessoas com deficiência são inseridas no mercado de trabalho por meio das leis que as 

asseguram, mas ainda encontram dificuldades, seja por falta de oportunidade por parte das 

empresas, falta de um ambiente de trabalho adequado para exercer sua função, preconceito, 

entre outras. Algumas empresas contratam pessoas com deficiência apenas pela obrigatoriedade 

da lei e não interesse de incluí-las de fato. Os entrevistados acreditam que as pessoas com 

deficiência têm condições de exercer uma função, mesmo com algumas limitações. 

 

 
Palavras-chave: Pessoa com deficiência; Ambiente organizacional; Inclusão; Lei de cotas; 

Desafios. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

As pessoas com deficiência passaram por um período de exclusão social, eram separadas 

em grupos distintos da sociedade. Com o passar do tempo, mesmo sem igualdade de 

oportunidades na sua totalidade, passam a ser integradas na sociedade. Com o surgimento da 

Convenção Internacional sobre os direitos da pessoa com deficiência promulgada pelo decreto 

nº 6.949/2009 e com a Lei Brasileira de Inclusão (2015), as pessoas com deficiência passaram 

a serem inserida na sociedade (AMARAL, 2019). 

A inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho tem avançado bastante 

em relação a lei, mas ainda precisa avançar em relação as possibilidades de acesso oferecidas a 

essas pessoas. Uma lei muito importante relacionada ao mercado de trabalho, é a lei de cotas, 

lei n° 8.213/1991, onde estabelece uma obrigatoriedade das empresas, dependendo do quadro de 

funcionários, a contratação de 2 a 5% da pessoa com deficiência, a depender do tamanho da 

empresa (BRASIL, 1991). 

Portanto, para ter uma sociedade com maiores oportunidades para os cidadãos, foi criada 

a lei brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em julho de 2015. A lei visa a inclusão 

social e cidadania dessas pessoas. Dentre os direitos garantidos, o Art. 34 dessa mesma lei, 

assegura o direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em um ambiente acessível e 

inclusivo (BRASIL, 2015). 

O Município de Naviraí conta com a lei ordinária nº1365/2008, na qual foram criados o 

Conselho e o Fundo Municipal visando garantir o direito das pessoas com deficiência. Já a lei 

Orgânica em seu art. 172, tem o objetivo de garantir o acesso adequado as pessoas com 

deficiência. Em 2013 foi fundada no Município a Associação Naviraiense das Pessoas com 

Deficiência (ANPEDE), a Associação visa proteger as preocupações relacionadas com os 

direitos humanos, direitos de grupos minoritários étnicos, e outros direitos difusos e coletivos. 

É importante identificar os motivos que levam as dificuldades de contratação e a 

discriminação com as pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mesmo com leis que as 

asseguram. A inserção dessas pessoas no mercado de trabalho indica a possibilidade de sair da 

posição de excluso para um papel produtivo e ainda significa a oportunidade de aprendizado, 

independência e autonomia (VIEIRA; VIEIRA; FRANCISCHETTI, 2015). 

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar a percepção de agentes do mercado sobre os 

desafios que as pessoas com deficiência enfrentam no mercado de trabalho. Os objetivos 

específicos foram: a) entender a legislação que ampara essas pessoas, b) explorar a literatura 
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existente sobre as práticas das empresas quanto a realidade do mercado de trabalho para pessoas 

com deficiência, e c) identificar pontos de atenção e melhoria no mercado de trabalho que 

devem ser considerados quanto ao tema. 

As pessoas com deficiência vêm conquistando seu espaço no mercado de trabalho 

através das leis que as asseguram, mas ainda enfrentam dificuldades pelo fato das empresas não 

cumprirem a lei, se não forem fiscalizadas e punidas. A ação de contratar uma pessoa com 

deficiência e colocá-la para exercer uma função que não seja compatível com sua deficiência, 

a empresa não está promovendo a inclusão, apenas está atendendo a lei. 

Espera-se que com essa pesquisa compreender como as pessoas com deficiência de 

Naviraí-MS são aceitas e incluídas no mercado de trabalho. A pesquisa servirá para que a 

sociedade perceba que mesmo com as leis que asseguram a inserção das pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho, ainda é necessário fiscalização para que essas leis sejam 

cumpridas. 

 
2. REVISÃO DA LITERATURA 

 
 

2.1 Pessoa com deficiência 

 
 

O Art. 2º da lei nº 13.146/15, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015). A restrição à 

capacidade de exercício pode figurar uma barreira insuperável ao gozo de muitos direitos de 

personalidade. Deficiência é uma situação de diversidade que transcende até mesmo a condição 

da pessoa, uma vez que resulta da equação “limitação + barreira” (MENEZES; PIMENTEL; 

LINS, 2021). 

O censo demográfico mostra que no Brasil, são mais de 45 milhões de pessoas com 

deficiência (IBGE, 2010). E por pessoa com deficiência o Decreto nº 3.298/1999 em seu artigo 

3º, considera: 

Deficiência - toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 

psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o 

desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser 

humano (BRASIL, 1999). 

 

O modelo biomédico da deficiência, a interpreta como incapacidade a ser superada, 
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consequência de uma doença ou acidente, que deve ser objeto de tratamento para a habilitação 

ou a reabilitação do máximo de capacidades, aproximando-se da cura (MAIOR, 2009). 

O Mato Grosso do Sul possui 193 mil pessoas com deficiência, dentre as quais 63,7% 

são do gênero feminino e 36,3% do masculino. As pessoas pretas ou pardas somam um total de 

58,5%, enquanto as pessoas brancas 38,8%. As pessoas com deficiência entre 18 anos ou mais, 

são 182 mil, 69,8% não são alfabetizados ou possuíam o ensino fundamental incompleto, 15,4% 

possuíam o fundamental completo e médio incompleto, 9,3% tinham o ensino médio completo 

e superior incompleto, 5,5% possuíam o ensino superior completo (IBGE, 2019). 

A pessoa com deficiência encontra muitas restrições para sua inserção e participação na 

sociedade, visto que, as barreiras e dificuldades foram ocasionadas pelos ambientes físicos e 

sociais. Cabe ao Estado e a sociedade solucionar esse problema, buscando meios para eliminar 

ou diminuir essas barreiras sociais e estruturais que as pessoas com deficiência se deparam, 

assim, poderá ter seu acesso aos direitos sociais explícitos pela lei (CASTRO; AMARAL; 

BORGES, 2017). 

A luta social pelo reconhecimento da igualdade entre todos, houve novos avanços, pelos 

quais se ampliam às melhores condições para se obter uma vida digna ao ser humano, mesmo 

com tanta desigualdade ainda sofrida pelo preconceito (SOARES, 2020). As pessoas com 

deficiência são muitas vezes vistas pela sociedade como incapazes de realizar qualquer 

atividade rotineira no mercado de trabalho, por causa de suas limitações (CASTRO; AMARAL; 

BORGES, 2017). 

As pessoas com deficiência sempre foram associadas a discriminação e exclusão ao 

longo dos séculos. Com o passar dos anos essa realidade não é diferente, embora suavizados 

pelas políticas públicas de proteção, a discriminação e a exclusão ainda estão presentes 

(RAFAEL; DILKIN, 2019). 

Algumas pessoas com deficiência veem o trabalho como uma oportunidade, que deve 

ser aproveitada, independente de qual seja o trabalho (COELHO; SAMPAIO; MANCINI, 

2014). Para as pessoas com deficiência, trabalhar é abrir espaços para sua participação social e 

exercício pleno da cidadania, mas se deparam com o preconceito, uma dificuldade que 

enfrentam há muito tempo, impossibilitando sua inclusão social (UNIR, 2016). 

 
2.2 Direitos das pessoas com deficiência 
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As pessoas com deficiência possuem seus direitos garantidos por uma política nacional, 

leis e outros documentos nacionais e internacionais (RODRIGUES; LIMA, 2017). O Art. 4º da 

lei 13.146/15, garante as pessoas com deficiência o direito à igualdade de oportunidades sem 

sofrer qualquer tipo de discriminação em relação a sua deficiência. O quadro 1 apresenta alguns 

direitos da pessoa com deficiência (BRASIL, 2015). 

 

 

 
Quadro 1 - Direitos das pessoas com deficiência 

 
 

Passe livre no transporte interestadual para os comprovadamente carentes Lei nº 8.899/1994 

No mínimo 5% de vagas reservadas em concursos públicos Lei n° 8.112/1990 

Reserva de assentos nos transportes públicos Lei n° 10.048/2000 

2 a 5% de vagas reservadas em empresas privadas Lei n° 8.213/1991 

Reserva de vaga especiais em estacionamentos públicos e privados Lei n° 13.146/2015 

Aquisição de automóvel com isenção de IPI, ICMS, IOF Lei n° 8.989/1995 

Isenção de IPVA para veículos adaptados Lei n° 17.473/2021 

Benefício de Prestação Continuada Lei n° 8.742/1993 

Matrícula nos cursos regulares de instituições de ensino Lei n° 13.146/2015 

Complemento de 25% na aposentadoria por invalidez quando o segurado 

necessitar de assistência permanente 

Lei n° 8.213/1991 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 
 

No Brasil há um quadro preocupante de desemprego, existe uma alta competitividade 

para entrar no mercado de trabalho. A falta de conhecimento das empresas em relação as 

habilidades e o potencial das pessoas com deficiência, as impedem de demonstrarem que são 

qualificadas para o cargo, a empresa acredita que esses indivíduos não são capazes de 

corresponderem ao ritmo do trabalho (TANAKA; MANZINI, 2005). 

Entre as leis que asseguram os direitos das pessoas com deficiência foi criada a Lei de 

Cotas, é a lei nº 8.213/91 que no seu Art. 93 estabelece os percentuais de pessoas com 

deficiência que as empresas privadas devem atender, especificando assim um percentual 

correspondente à quantidade de funcionários existentes na empresa, onde: empresas com até 

200 funcionários devem atender 2% de pessoas com deficiência; de 201 a 500, 3%; de 501 a 

1.000, 4% e de 1.001 em diante, 5%. 
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As empresas têm uma perspectiva de que as pessoas com deficiência que devem se 

adequar ao ambiente de trabalho, e não o ambiente ser adaptados para recebê-las. Exigências 

presentes no ambiente organizacional afeta as faculdades intelectuais, psicoafetivas e 

adaptativas das pessoas com deficiência (COELHO; SAMPAIO; MANCINI, 2014). 

Atualmente a lei de cotas tem contribuído para a inserção de pessoas com deficiência 

no mercado de trabalho. Todavia, ainda há dificuldade em relação a atenção dada às empresas 

que não aderiram à lei e insistem em não cumprir, tendo como justificativa, a baixa qualificação 

das pessoas com deficiência para ocupar o cargo que a empresa oferece (VIEIRA; VIEIRA; 

FRANCISCHETTI, 2015). 

Com objetivo de inserir efetivamente as pessoas com deficiência na sociedade, através 

da lei ordinária nº 1365/2008, foram criados no Município de Naviraí o Conselho Municipal e 

o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais, e dispõe sobre 

sua integração com as políticas da educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte 

acessibilidade, cultura, desporto, lazer entre outros (NAVIRAÍ, 2008). 

A Lei Orgânica Municipal de Naviraí/MS, da família, da criança, do adolescente, do 

deficiente e do idoso, em seu art. 172, § 4º a fim de garantir o acesso adequado as pessoas 

portadoras de deficiência, delibera a adaptação dos logradouros e dos edifícios de uso público. 

No § 5º o município garante uma porcentagem das vagas em seu quadro de funcionários às 

pessoas com deficiência. (NAVIRAÍ, 1996). 

As pessoas com deficiência do município de Naviraí/MS contam com a Associação 

Naviraiense das Pessoas com Deficiência (ANPEDE), fundada em 2013, com atividades de 

associações de defesa de direitos sociais. A Associação objetiva a defesa de causas relacionadas 

aos direitos humanos, direitos de grupos minoritários étnicos, assim como outros direitos 

difusos e coletivos. 

Muitas empresas contratam pessoas com deficiência para fazer parte do quadro de 

funcionários apenas para cumprir a lei e não serem punidas, mas não possuem uma proposta 

inclusiva de fato. Dessa forma, esses funcionários não podem desenvolver suas habilidades e 

potencialidades, para contribuir com crescimento da organização (RIBEIRO, 2015). 

 
3 METODOLOGIA 

 
 

O estudo foi realizado a partir da abordagem qualitativa, com realização de uma 

pesquisa de campo. Na pesquisa qualitativa, se o pesquisador adotar uma diversidade de 
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métodos, ele garante a compreensão dos fatos (CHUEKE; LIMA, 2011). A pesquisa qualitativa 

enfatiza as qualidades de entidades e de processos que não são apresentadas em termos de 

quantidade, intensidade ou frequência. 

Além disso, a pesquisa qualitativa enfatiza a natureza socialmente construída da 

realidade, o relacionamento íntimo entre o pesquisador e o que é estudado (GIL, 2021). É uma 

abordagem voltada para a exploração e para o entendimento do significado que indivíduos ou 

grupos atribuem a um problema social ou humano (CRESWELL; CRESWELL, 2021). 

Também foi utilizado o método descritivo na obtenção dos dados através de transcrições das 

entrevistas e de documentos (SILVA, 2011). 

A coleta de dados foi através de documentos e entrevista com um gerente que não tem 

nenhum funcionário com deficiência na empresa (E1), com um gerente que tem um funcionário 

com deficiência (E2), com uma pessoa com alguma deficiência inserida no mercado de trabalho 

(E3), com um estudante do curso de administração (E4), com uma empreendedora (E5) e com 

uma pessoa da gestão da Associação Naviraiense da Pessoa com Deficiência (E6), todos 

moradores da cidade de Naviraí-MS. 

As entrevistas ocorreram nos meses de agosto e setembro de 2022, via WhatsApp, 

Google Meet e presencial, de acordo com a disponibilidade dos entrevistados. A entrevista é 

uma técnica importante, é uma das técnicas mais utilizadas pelos pesquisadores para a coleta 

de dados. 

Sendo a entrevista uma interação entre dois ou mais indivíduos para recolher 

informações importantes que pode atribuir de forma significativa à pesquisa (BATISTA; 

MATOS; NASCIMENTO, 2017). O roteiro de entrevistas foi composto por perguntas 

escolhidas de acordo com o agente a ser entrevistado, buscando entender se a pessoa com 

deficiência já se excluiu do seu convívio social, se já sofreu preconceito ou discriminação no 

trabalho, se a pessoa com deficiência gosta da função que exerce e se tem alguma dificuldade 

em executá-la, quais as dificuldades para incluí-las no mercado de trabalho e quais seus direitos. 

A análise de dados na pesquisa qualitativa consiste na preparação e organização dos 

dados para análise, depois a redução dos dados em tema por meio de um processo de criação e 

condensação dos códigos e, finalmente, da representação dos dados em figuras, tabelas ou 

discussão (CRESWELL, 2014). 

Como análise de dados tem propósito de organizar e interpretar os dados coletados, 

nesta pesquisa foi feita a análise do conteúdo das respostas coletadas nas entrevistas. Assim, os 

dados obtidos foram transcritos na sua integralidade e posteriormente analisados sob a ótica da 
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teoria e como forma de entender a prática dentro do mercado analisado. 

 
 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
 

Através da análise das entrevistas é possível perceber que algumas pessoas com 

deficiência se excluem do seu convívio social por causa da sua deficiência. Ao serem 

questionados sobre ter presenciado ou soube se a pessoa com deficiência se excluiu do seu 

convívio social por se sentir diferente, algumas das respostas obtidas são destacadas: 

“Sim, várias vezes já fiz isso” (E3). 
“Já, mesmo que as pessoas às vezes tentam né “não, vem, vamos lá né vai ser 

tranquilo” e tudo mais a pessoa mesmo ela se exclui né as vezes, nessa situação 

em específico mesmo a gente tentou várias vezes e ele não quis, foi difícil 

mesmo porque na verdade ele não aceitava a deficiência em si” (E5). 

“Já presenciei sim, vários casos, é, de pessoas que se excluíram da sociedade, 

do convívio social por se acharem deficiente né, com deficiência, é, e hoje tem 

né, pessoas que trabalham , correm, jogam bola, se divertem, de repente se 

depara com uma deficiência, em cima de uma cadeira de roda e acaba tendo 

vergonha de estar no meio social, de sair até a esquina ou de andar na rua, 

porque as pessoas ficam olhando, e como se a pessoa fosse diferente por estar 

com uma deficiência [...]”(E6). 

 

Ainda que exista lei para que as pessoas com deficiência sejam incluídas no mercado de 

trabalho sem sofrer qualquer tipo de discriminação, percebe-se que essas pessoas ainda se 

deparam com essa dificuldade. O preconceito, a discriminação, a falta de oportunidade por parte 

das empresas, a falta de um ambiente estruturado, ainda estão presentes no ambiente de trabalho 

(GORGES, 2021). 

Ao serem questionados sobre terem presenciado ou souberam se a pessoa com 

deficiência sofreu algum tipo de preconceito ou discriminação no trabalho, algumas das 

respostas obtidas são destacadas: 

“Não presenciei, mas um amigo em uma outra empresa já sofreu por conta da 

deficiência” (E1). 

“Não, eu nunca presenciei assim, já vi brincadeira aqui” [...] “Principalmente 

homem brincando, fazem uma brincadeira besta e quando a pessoa ela tem 

uma deficiência, o outro precisa entender, depende da deficiência que ela tem, 

que as vezes ela não vai entender as brincadeiras né” (E2). 

“Sim, já sofri, já fui ameaçada no serviço que eu trabalhava antes, então é bem 

complicado. Eu queria ir aos barzinhos, mas não saia de casa, sofri muito com 

ansiedade, tive até que tomar remédio, vivia dopada. Como eu morava em 

cidade grande era muito difícil, sofria muito preconceito” (E3). 

“Já ouvi falar, sempre tem aquelas piadinhas sem graça. É algo bem chato de 

se presenciar, mas ainda vivemos numa sociedade que é assim” (E4). 

“Já sim, [...] ouve vários relatos das pessoas que vai pro mercado de trabalho, 

mas no mercado de trabalho, as vezes, a empresa colocam atras de uma 
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mesinha lá, com uma cadeira e não atribui serviços aquela pessoa, muitas 

vezes, é, deixa ela para cumpriu vaga né, determinada vaga que a lei fala que 

as empresas têm que contratar e não confia na capacidade da pessoa, isso é 

uma maneira de discriminação[...]” (E6). 

 

Atualmente as empresas selecionam seus colaborados pelas habilidades e qualificações 

que possuem, desta forma, as pessoas com deficiências que são selecionadas para determinada 

empresa, buscaram conhecimento para exercer aquela função e possuem as habilidades 

necessária, assim, gostam da função que exercem. Mas ainda algumas empresas que contratam 

apenas por obrigação legal, sob pena de multa, não estão realmente preocupadas em empregar 

essas pessoas (VIEIRA; VIEIRA; FRANCISCHETTI, 2015). 

Ao serem questionados sobre a pessoa com deficiência gostar da função que exerce em 

seu trabalho, algumas das respostas obtidas são destacadas: 

 
“Olha, aqui, eu tive dois como eu te falei, tem um que saiu recentemente [...], 

ele era o meu braço direito e ele queria se tornar gerente, ele queria que 

aumentasse ele pra venda e ele tinha condição disso sabe, apesar da deficiência 

dele, ele fazia muita coisa aqui, que gente com deficiência não fazia, é desde 

colocar o galão de agua, e a deficiência dele era num braço né, ele se virava, 

arrumava técnicas, eu acho que a deficiência não limita a pessoa, é a própria 

pessoa que se limita, assim como tem gente que não tem nada e é limitada, 

não se desenvolve, não vai atrás, então eu acho que a deficiência em si pode 

até fortalecer a pessoa” (E2). 

“Sim, eu sou apaixonada pelo que eu trabalho tá, nossa, eu amo demais o meu 

trabalho, meu Deus do céu. Aqui sou bem tratada, me dou bem com todo 

mundo” (E3) 

“Provavelmente sim, porque hoje as pessoas que têm deficiência geralmente 

né, não todos os casos, elas ficam no trabalho na parte que mais satisfaz ela” 

[...] (E4). 

“Dependendo da função que é designada a ela, pode gerar incomodo na 

pessoa” (E5). 

“Olha, hoje em dia muitas empresas contratam as pessoas já pra, conforme as 

suas habilidades né, mas ainda empresas pequenas que não fazem esses 

estudos do conhecimento das pessoas, as vezes no que contrata a pessoa, é, 

surge tal vaga lá, a pessoa tá precisando trabalhar, mas não é o perfil dela, mas 

a empresa vai e contrata, ela começa a trabalhar, ela não gosta muito daquilo 

que ela tá fazendo, mas, é, que ela tá exercendo, mas ela precisa trabalhar, 

precisa pagar suas contas né, e ela se esforça ao máximo pra atender os anseios 

da empresa, mas as vezes, a função dela e a formação dela é outra área, isso 

as vezes acontece muito, agora, algumas empresas já tem o RH, que vem, faz 

todo um estudo da pessoa e qual é sua formação, qual é suas habilidades, aí já 

vai pré-determinado pra função dela né, que ela gosta de exercer, que ela tem 

habilidades e que ela desenvolve como qualquer outro funcionário" (E6). 

 

Se a empresa colocar a pessoa com deficiência para exercer uma função de acordo com 

sua deficiência e habilidades, ela não terá dificuldade alguma em executá-la, muito pelo 
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contrário, ela se esforçará muito para executar da melhor forma, com muita dedicação. Ao 

serem questionados sobre a pessoa com deficiência ter alguma dificuldade ao executar as 

rotinas laborais, algumas das respostas obtidas são destacadas: 

 
“É muito relativo, depende qual função ela estiver exercendo, e qual a 

deficiência que ela tem” (E1). 

“Ah é o que eu falei, depende, é como eu te falei, as vezes tem uma pessoa 

sem deficiência tem dificuldade e as vezes o deficiente por ter essa deficiência 

ele quer mostrar que ele pode né, muita gente vivia no início tentando é, como 

que eu vou falar? ajudar ele, porque via a deficiência no braço, “não, não faz 

isso” a gente corria pra pegar e tal, e ele falava “não precisa, eu vou 

conseguir”, e ele desenvolvia técnica, que aqui a gente até hoje a maioria não 

coloca o galão de agua ali, ele com a deficiência dele, ele conseguia fazer, [...] 

as vezes a gente tem pé , mão, braço, não tem nenhuma deficiência e a gente 

fica se limitando né” (E2). 

“Não, não tenho não” (E3). 

“Depende da deficiência das pessoas também, mas, tipo assim, por trás de uma 

empresa tem que ter um grande gestor, porque ali ele que vai designar a função 

da pessoa e dependendo da deficiência da pessoa, não é qualquer tipo de 

atividade que ela consegue fazer também né, tem que ter esse cuidado que é o 

básico” (E4). 

“Sim. A gente pensa assim, a questão de locomoção, na questão da pessoa ali 

no dia a dia, depende muito da deficiência, as vezes uma deficiência no braço, 

na fala ou algo assim, as vezes não prejudica tanto” (E5). 

“Não, eu não acho não, eu acho que a pessoa com deficiência tem tanto 

capacidade quanto qualquer outra pessoa, as vezes até mais 

comprometimento, porque, pela força de vontade, pela luta, por vontade de 

vencer e demonstrar que é capaz de desenvolver as atividades laborais e 

exercer aquela atividade, aquele serviço, ela se esforça até mais do que as 

outras pessoas, e muitas empresas que tem as pessoas com deficiência 

elogiam, porque essas pessoas alcançam nível de produtividade melhores do 

que muitos funcionários que não tem qualquer deficiência" (E6). 

 

As pessoas com deficiência são capazes de exercer sua função, mas se deparam com o 

desafio de que algumas empresas não reconhecem sua capacidade, dificultando assim a inclusão 

dessas pessoas no mercado de trabalho (GORGES, 2021). Sendo necessário fiscalização para 

que as empresas cumpram com a lei (BRASIL, 2020). 

Ao serem questionados sobre as dificuldades encontradas para a inclusão das pessoas 

com deficiência no mercado de trabalho, algumas das respostas obtidas são destacadas: 

 

“Primeiramente o preconceito de alguns empregadores, depois a falta de 

preparação (não de todos) para o mercado de trabalho” (E1). 

[...] “eu vejo que talvez a dificuldade que tem no mercado aí fora é das pessoas 

acharem que a pessoa com deficiência ela não vai dar conta ou não vai 

produzir tanto quanto uma pessoa sem deficiência, eu acho até que é um 

engano isso, [...] eu acho que olhar pra pessoa com deficiência é mais um pré- 

conceito, que as vezes você contrata pra mesma vaga sem deficiência, que não 
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produz tanto quanto esse outro produziria, eu acho assim, você precisa 

contratar certo, a deficiência que a pessoa tem, ela condiz com o trabalho que 

ela vai exercer ali naquele momento” (E2). 

“Acho que a dificuldade é a pessoa me aceitar né, aí é bem difícil (E3). 
“Eu vejo que ainda o problema está nas leis da empresa e na acessibilidade, 

tipo assim, contrata porque tem que cumprir as regras, mas na hora da pessoa 

tá ali na prática não é a mesma coisa do que foi desenhado no papel, porque a 

pessoa começa a se excluir do trabalho porque falta esses cuidados especiais 

ali no ambiente de trabalho, tipo assim, o banheiro não é apropriado, não tem 

uma entrada acessível ali, então para a empresa tá contratando, tá cumprindo 

a regra, mas da empresa pra dentro não tá nem aí porque vai se tornar como 

um colaborador normal. Se a empresa não se preocupar com os mínimos 

detalhes, como essas pessoas vão se sentir incluídas na sociedade?” (E4). 

“Olha hoje eu não sei dizer, mas, tem muitas leis, muitos sistemas que obrigam 

né, as empresas a ter alguém com deficiência né, então hoje o mercado de 

trabalho é bem aberto eu acredito. [...] Em Naviraí é bem falho assim, é um 

ou outro, mas eu nunca presenciei em cidade grandes para ver como que é essa 

situação” (E5). 

“Hoje ainda é muito, é a capacitação das pessoas com deficiência, é, e muitas 

vezes as empresas, é, tem uma certa dificuldade de entender que as pessoas 

com deficiência, muitas delas que já tem capacidade, tem condições, e 

conhecimento né, tem capacidade também de estar no mercado de trabalho, 

então hoje é uma das grandes dificuldades da pessoas no mercado de trabalho, 

é o reconhecimento do seu valor, e as empresas se prepararem né, dar a 

oportunidade, não só no espaço físico como também intelectual das pessoas 

com deficiência, por que? porque ela tem tanto condições de estar trabalhando 

como qualquer outra pessoa né, ela estudou, ela buscou conhecimento e ela se 

esforça, as vezes até mais do que qualquer outro funcionário, então eu acho 

assim, a grande dificuldade tá hoje dessas pessoas no mercado de trabalho é o 

reconhecimento do seu valor, por que muitas empresas hoje ela precisa 

contratar, mas as vezes colocam empecilhos achando que aquela pessoa com 

deficiência vai acabar ali acarretando encargos ou outras coisas que podem 

prejudicar a empresa, e muito pelo contrário, ela traz é benefícios” (E6). 

 
Alguns entrevistados não conhecem os direitos das pessoas com deficiências, sabem que 

existe leis que garantem preferências, mas não tem muito conhecimento do assunto, sabem o 

que veem em jornais, por convivência com uma pessoa com deficiência, por ser uma pessoa 

com deficiência ou suporte jurídico. O que tem muito conhecimento dos direitos da pessoa com 

deficiência é a pessoa da gestão da Associação Naviraiense da Pessoa com Deficiência, pois 

afirma que gosta de lê sobre as leis. 

Ao serem questionados sobre conhecer os direitos da pessoa com deficiência e qual foi 

a fonte de informação, algumas das respostas obtidas são destacadas: 

 
“Conheço alguns, tenho amigos PCD” (E1). 
“Olha, eu acredito que o básico sim, conheci mais depois que a minha mãe se 

tornou uma deficiente, aí eu pude ver muito mais, mas assim, relacionado a 

parte do comercio em si, do atendimento e tal, eu conheço um bocadinho de 

coisa. Ah! no nosso caso tem o jurídico né, porque eles sempre estão 

mandando material e tal” (E2). 
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“Não, eu não conheço, algumas coisas eu conheço né, outras coisas não” (E3). 

“Conheço, tanto em vaga de estacionamento, preferência em fila né, eles têm, 

é um direito deles, os deficientes visuais têm aquelas calçadas apropriadas 

mesmo, rampa para cadeirantes, espaço em amarelo com meio fio rebaixado. 

Vejo em jornais, aí surge a curiosidade e vou pesquisar. Eu acho que é mais 

prática o que leva a curiosidade da pessoa a procurar né, tipo assim, você vê 

na prática, mas você não entende ó, porque tem aquela vaga reservada de uma 

gestante, um cadeirante, de um idoso, daí através dessas informações já 

explicitas aí pela sociedade que você busca entender um pouco, esse pouco 

não é 1% do que todo mundo deveria saber né. Porque é igual saber libras né, 

todo mundo tinha que saber libras, não importa se você lida com o público ou 

não. Tipo assim, as empresas nem se preocupa né em capacitar os funcionários 

para esse tipo de situação” (E4). 

“Eu sei que existem leis, mas falar pra você se realmente está na lei, eu sei que 

existem porque as vezes a gente assiste algum jornal ou algo assim e tem essas 

matérias, mas falar pra você que eu paro pra ler é muito difícil, mas eles têm 

vários direitos, eles têm preferências” (E5). 

“É, conheço bastante sim relacionados a pessoa com deficiência, porque eu 

gosto de ler bastante, gosto de acompanhar as leis né, e hoje a gente tem uma 

fonte legislativa relacionada a pessoa com a deficiência, muito abrangente né, 

tanto na parte de acessibilidade, na garantia de direitos, a gente pode citar 

várias leis né, mas, é, hoje acho que a lei mais importante que a gente, que 

ampara a pessoa com deficiência é a Constituição Federal né, que tem 

elencado os direitos da pessoa, assegurado né, os direitos da pessoa com 

deficiência e também a lei 13.146 de 2015, que é o estatuto da pessoa com 

deficiência né, que é um compilado aí de várias leis que tratam dos direitos da 

pessoa com deficiência, ela veio só enfatizar e garantir ainda mais esses 

direitos, é, então é, hoje o Brasil é um dos países que mais, posso dizer assim, 

é, que a legislação abrange os direitos da pessoas com deficiência” (E6). 

 

Percebe-se que cada um tem uma perspectiva sobre a pessoa com deficiência no 

mercado de trabalho, como por exemplo, (E2) não vê discriminação ou preconceito na empresa 

que trabalha, muito pelo contrário, a empresa busca incluí-los, dando a eles oportunidades de 

exercer funções como os demais funcionários. 

Já a pessoa relacionada à Associação Naviraiense da Pessoa com Deficiência (E6), como 

tem contato com diversas pessoas com deficiência, relata que ainda existe muito preconceito 

por parte das empresas em relação a capacidade dessas pessoas exercerem determinadas 

funções, contratando-as apenas para cumprir a cota. A pessoa com deficiência (E3) relata que 

já sofreu muito preconceito, ainda pior, sofreu ameaças, assim, percebe-se que a sociedade 

ainda não respeita essas pessoas, que por mais que tenham limitações são tão capazes quanto 

as demais. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

O presente trabalho teve por objetivo analisar dificuldades rotineiras na inserção e 
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integração de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. A pessoa com deficiência é 

inserida no ambiente organizacional de acordo com as leis que as garantem empregabilidade, 

mas enfrentam desafios devido à falta de oportunidades ou a falta ambiente físico e social ideal. 

Algumas empresas contratam pessoas com deficiência para cumprir a lei e evitar punições e 

não pela preocupação de colocar essas pessoas no mercado de trabalho. 

Com os resultados é possível perceber que as pessoas com deficiência enfrentam 

algumas dificuldades quando inseridas no mercado de trabalho, além do preconceito, a 

sociedade ainda os enxergam como se não fossem capazes de exercer alguma função por 

possuírem limitações. Ficou evidente que por mais que as pessoas com deficiência possuem 

vários direitos garantidos por lei a muito tempo, poucos são conhecidos pela sociedade. 

É possível perceber que as empresas ainda estão resistentes em relação a inserção e 

integração das pessoas com deficiência no ambiente organizacional, por acharem que não são 

qualificadas e até mesmo pelo fato de terem que adaptarem o ambiente físico e social para 

recebê-las. 

Teve como limitações na realização das entrevistas a disponibilidade de horários de 

alguns dos entrevistados e como consequência o atraso de outras entrevistas. Outro fato 

significante foi o de não encontrar pessoas com deficiência que tenha bastante tempo de 

experiência em alguma empresa, por não ter acesso a elas e pela dificuldade da inserção e 

permanência desses trabalhadores no mercado de trabalho. 

A pesquisa contribui para o conhecimento do significado pessoa com deficiência, dos 

direitos que ela possui. O estudo traz à tona esse tema, demonstrando as realidades e os desafios 

enfrentados por esses indivíduos e estimulando as empresas a refletir sobre a importância de 

incluí-los no mercado de trabalho e desenvolver estratégias para diminuir os desafios 

enfrentados, promovendo inclusão e integração dessas pessoas. As empresas precisam olhar 

para as habilidades e potencialidades que essas pessoas possuem e não somente em suas 

limitações. 

Nas pesquisas futuras podem ser aplicados métodos de pesquisas que envolvam um 

estudo mais detalhado dos tipos de deficiência e quais as limitações que são enfrentadas no dia 

a dia, não só no mercado de trabalho, mas como impacta em sua vida pessoal. Outra 

possibilidade seria a apresentação dos resultados encontrados e compartilhar com os 

entrevistados de forma que possam conhecer melhor a vida dessas pessoas, apontando seu lado 

positivo e negativo. Entrevistar pessoas de diferentes faixas etárias, gênero feminino e 

masculino com deficiência, com pouca e muita experiencia no mercado de trabalho, gestores 



15 

 

de empresas de pequeno, médio e grande porte, órgão responsável pela fiscalização da aplicação 

da lei no município. 
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Apêndice I - Roteiro de entrevista 

Pessoa com deficiência 
 

1. Qual sua ocupação profissional? 

2. Em algum momento você se excluiu de seu convívio social por se sentir diferente? 

3. Você já sofreu algum tipo de preconceito ou discriminação em seu trabalho? 

4. Você gosta da função que exerce em seu trabalho? 

5. Tem alguma dificuldade ao executar as rotinas laborais? 

6. Quais as dificuldades encontradas para sua inclusão no mercado de trabalho? 

7. Você conhece seus direitos? Qual foi a sua fonte de informação? 

 

Empreendedor, Empresário, Presidente da ANPEDE e público geral. 

 

1. Qual sua ocupação profissional? 

2. Você já presenciou ou soube se a pessoa com deficiência se excluiu de seu convívio 

social por se sentir diferente? 

3. Você já presenciou ou soube se a pessoa com deficiência sofreu algum tipo de 

preconceito ou discriminação no trabalho? 

4. Você acha que a pessoa com deficiência gosta da função que exerce em seu trabalho? 

5. Você acha que a pessoa com deficiência tem alguma dificuldade ao executar as rotinas 

laborais? 

6. Quais as dificuldades encontradas para inclusão das pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho? 

7. Você conhece os direitos da pessoa com deficiência? Qual foi a sua fonte de 

informação? 


